
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.980 - RS (2013/0397757-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GENER MOISÉS RODRIGUES 
ADVOGADO : BENJAMIM PIZETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ASSIST. AC : VERA LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA 
ADVOGADO : SETEMBRINA DOS SANTOS MACHADO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
JÚRI. ALEGADA EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO AMPARADA EM 
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL, 
CONFIRMADOS POR PROVAS OBTIDAS EM JUÍZO. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA E EXAME 
DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
2. De acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça, 
em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo 
Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à 
quesitação, devem ser apontadas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão. 
3. Admite-se a utilização das provas colhidas no inquérito para lastrear a 
condenação penal, desde que em conjunto com outras provas produzidas na 
fase judicial. Precedentes.
4. Se nas razões do recurso especial o recorrente deixa de refutar os 
fundamentos utilizados pelo aresto aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório.
5. Não cabe a esta Corte, no julgamento de recurso especial, a análise de lei 
local, em atenção ao estabelecido na Súmula 280/STF, ou o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.
6. Para a comprovação da divergência jurisprudencial deve a parte recorrente 
evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.
7. A análise da assertiva de que o julgamento pelos jurados foi manifestamente 
contrário à prova dos autos demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das 
provas carreadas aos autos, o que não se admite no julgamento do recurso 
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especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.  
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.980 - RS (2013/0397757-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GENER MOISÉS RODRIGUES 
ADVOGADO : BENJAMIM PIZETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ASSIST. AC : VERA LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA 
ADVOGADO : SETEMBRINA DOS SANTOS MACHADO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por GENER MOISÉS 

RODRIGUES, em face de decisão da minha lavra que deu parcial provimento ao recurso 

especial para, reduzida a pena-base para 15 (quinze) anos de reclusão, fixar a pena definitiva 

em 19 (dezenove) anos de reclusão, mantidos os demais termos do acórdão recorrido. A 

ementa do julgado foi assim redigida:

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. JÚRI. ALEGADA EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGAMENTO. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CONDENAÇÃO AMPARADA EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE 
INQUISITORIAL, CONFIRMADOS POR PROVAS OBTIDAS EM 
JUÍZO. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA E 
EXAME DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. CONDENAÇÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE MAJORADA PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CULPABILIDADE. BIS IN IDEM. COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAÇÃO EM DESFAVOR DO RÉU. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. 

Nas razões do agravo regimental, alega o recorrente a inaplicabilidade do 

artigo 557 do Código de Processo Civil na hipótese.

Aponta a ocorrência de nulidades no julgamento pelo Tribunal do Júri, em 

razão da colidência de defesas por advogados comuns a ambos os réus; ante a ausência de 

formulação de quesitos referentes à tese da prática de homicídio culposo por imprudência; a 

quesitação estaria em desacordo com os limites objetivos da acusação, em afronta à coisa 

Documento: 1391144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 
julgada material; utilização, em plenário, de prova colhida na fase policial sem prévia e regular 

submissão ao contraditório; "acusações paralelas nos debates travados em plenário, pelos 

dignos agentes ministeriais atuantes no júri, a prejudicar o exercício da plenitude de defesa e a 

atuação dos defensores do réu";  participação de dois jurados com convicção pré-concebida 

em definitivo manifestada no início da sessão de julgamento; e "posição dos dignos agentes 

ministeriais atuantes no julgamento ao lado do ilustre magistrado presidente dos trabalhos e em 

estrado mais elevado, como se integrantes do Judiciário fossem".

Sustenta que as nulidades ocorridas são absolutas, derivadas de ofensa a 

normas de ordem pública, insanáveis e não atingidas por qualquer preclusão. Assevera, 

outrossim, que não se aplicam ao caso as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

No que se refere à questão relativa à admissibilidade de utilização de provas 

da fase inquisitorial pelo órgão acusatório no plenário do júri, argumenta, em suma, que "a 

utilização dos elementos inquisitoriais censurados não se fez mediante conjugação com outras 

provas" e sem que observado o contraditório e o devido processo legal.

Ressalta que não se aplicam à hipótese o disposto nas Súmulas 280 e 284 do 

Supremo Tribunal Federal e afirma que "a decisão agravada de um lado afronta o próprio art. 

571, inciso VIII, do CPP ao aplicá-lo para negar a nulidade ocorrida quando tal dispositivo não 

incide no caso vertente nem produz os efeitos pretendidos na decisão agravada e, de outro, 

por não aplicar os dispositivos legais invocados no REsp e no presente recurso também os 

ofende e a eles nega vigência."

Além disso, argumenta que, "ainda que não em todas as colações 

jurisprudenciais havidas, consta do REsp o cotejo analítico exigido para acatamento do recurso 

sob esse permissivo constitucional em grande parte das insurgências levantadas, de modo que, 

pelo menos nesses casos, dá azo ao conhecimento e provimento defendidos sem quaisquer 

obstáculos, sejam aqueles previstos no art. 255, §§ 1º, a, e 2º, do RISTJ, ou não, ou referidos 

nos arestos inaplicáveis colacionados na decisão agravada."

No mérito, pondera que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à 

prova dos autos e que "o processo-crime, desde seu nascedouro, navegou em 'brumas', na 

medida em que, muito embora o esforço da autoridade policial, mercê de decreto de prisão 

preventiva, descoberta do cadáver insepulto da vítima fatal, inquirição e reinquirição de 

inúmeros testigos, não conseguiu estabelecer com firmeza a autoria da prática do homicídio e 

a forma com que teria sido realizado, bem como do local."

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.980 - RS (2013/0397757-5)

  
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
JÚRI. ALEGADA EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO AMPARADA EM 
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL, 
CONFIRMADOS POR PROVAS OBTIDAS EM JUÍZO. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA E EXAME 
DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
2. De acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça, 
em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo 
Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à 
quesitação, devem ser apontadas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão. 
3. Admite-se a utilização das provas colhidas no inquérito para lastrear a 
condenação penal, desde que em conjunto com outras provas produzidas na 
fase judicial. Precedentes.
4. Se nas razões do recurso especial o recorrente deixa de refutar os 
fundamentos utilizados pelo aresto aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório.
5. Não cabe a esta Corte, no julgamento de recurso especial, a análise de lei 
local, em atenção ao estabelecido na Súmula 280/STF, ou o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.
6. Para a comprovação da divergência jurisprudencial deve a parte recorrente 
evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.
7. A análise da assertiva de que o julgamento pelos jurados foi manifestamente 
contrário à prova dos autos demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das 
provas carreadas aos autos, o que não se admite no julgamento do recurso 
especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.  
8. Agravo regimental improvido.

  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, insurge-se a defesa em face da decisão agravada no ponto em 

que negou seguimento ao recurso especial, pois este foi provido apenas em parte, no que toca 

exclusivamente à dosimetria da pena. 

Ocorre que o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao 

relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando manifestamente 

inadmissível, mas também quando improcedente ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante deste Tribunal, não havendo afronta ao princípio da colegialidade em 

razão do exame do mérito do recurso pelo Ministro relator. 

Além disso, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. EXAME. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É possível ao relator, mediante decisão monocrática, negar 

seguimento ao recurso especial quando presentes as hipóteses do art. 

557, caput, do Código de Processo Civil e 34, XVIII, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, quais sejam, recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário 

a súmula ou jurisprudência do tribunal de origem ou de tribunal 

superior. 
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

que não admite o recurso especial atrai a incidência, por analogia, do óbice 
previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 56.589/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 24/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. DINÂMICA 
DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. AMPLA DEFESA 
ASSEGURADA. 3. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA O 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 4. RECURSO IMPROVIDO.
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1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 

art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 

possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da 

colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 181.546/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

Consoante assentado na decisão ora agravada, no que toca à alegação de 

colidência de defesas, a tese suscitada nas razões recursais não foi objeto de apreciação pela 

Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de 

prequestionamento. Desse modo, deve ser mantida a incidência, por simetria, os Enunciados 

282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório.

Com efeito, é indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, 

em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o 

prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a 

se evitar a supressão de instância.

A propósito, cumpre trazer à baila precedentes deste Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegadas violações dos arts. 59 e 65, inciso I, do Código Penal, 
não foram objeto de prequestionamento, uma vez que a Corte a quo, 
conforme ressaltado pela decisão ora agravada, "não emitiu juízo de valor 
sobre essas normas, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal".

(...)
(AgRg no AREsp 42.432/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 15/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por violados não 
foram objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem, restando 
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ausente, assim, o requisito indispensável do prequestionamento da matéria. 
Não exercitados embargos de declaração para suprir eventual omissão, 
deixou de ser atendido o mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Por outro lado, de acordo com entendimento pacífico deste Superior Tribunal 

de Justiça, em atenção ao que estabelece o artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo 

Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Júri, no que se refere à quesitação, devem ser 

apontadas no momento oportuno, sob pena de preclusão. 

Na hipótese, portanto, conforme ressaltado pelo próprio acórdão recorrido, 

"tendo sido, os quesitos, formulados em obediência à ordem legal, cabia à defesa arguir em 

momento oportuno a nulidade que somente agora aponta, e além disso apontar em que 

consistiria a nulidade, e o conseqüente prejuízo sofrido."

Em assim sendo, deve ser mantido o reconhecimento da preclusão na espécie, 

na linha da jurisprudência desta Corte:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVAS 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. QUESITAÇÃO DO JÚRI. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE. PRECLUSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA 
DOS AUTOS. EXAME DE PROVA. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
SOMATÓRIO DAS PENAS. 

1. Afasta-se a alegação de nulidade por vício na quesitação, visto 

que não alegada no momento oportuno, isto é, após a leitura dos 

quesitos e explicação dos critérios pelo Juiz presidente do Tribunal do 

Júri. 
2. Inviável na via estreita do habeas corpus o revolvimento de provas, 

motivo pelo qual se torna impossível enfrentar a sustentação de inocência 
do paciente. Ademais, não há falar em julgamento contrário à prova dos 
autos se o Júri, no exercício de soberania constitucionalmente assegurada, 
opta por uma das versões sustentadas em plenário. 

3. Havendo o Juiz de piso reconhecido o concurso formal impróprio 
entre as infrações, isto é, cometidas com desígnios autônomos, de rigor o 
somatório das penas. 

4. Ordem denegada.
(HC 61.985/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 

18/04/2012)

PENAL. UXORICÍDIO. ADITAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL DO JÚRI. RECONHECIMENTO DAS 
ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA DOS AUTOS. TESE 
DE ERRO NA FORMULAÇÃO DOS QUESITOS. PRECLUSÃO. ART. 
571, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. 

1. Mostra-se incabível pretenso aditamento do recurso especial diante 
da preclusão consumativa. 

2. O Conselho de Sentença não reconheceu as atenuantes previstas no 
art. 65, inciso III, alíneas b e d, do Código Penal, amparando-se em provas 
dos autos. 

3. As possíveis irregularidades na quesitação devem ser arguidas 

no momento oportuno, devendo constar em ata de julgamento, sob 

pena de preclusão, nos termos do art. 571, inciso VIII, do Código de 

Processo Penal, o que não ocorreu na presente hipótese. (...) (REsp 
1.247.626/RJ, , Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
21/09/2011.)

Na mesma esteira são os precedentes do Supremo Tribunal Federal:

CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA 
QUESITAÇÃO. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. QUESITOS QUE 
ESPELHAM AS TESES DEBATIDAS NO PLENÁRIO. ANUÊNCIA DAS 
PARTES AOS QUESITOS FORMULADOS PELA JUÍZA PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL DO JÚRI. PRECLUSÃO. IMPETRAÇÃO EMBASADA 
EM FALSA PREMISSA FÁTICA. ORDEM INDEFERIDA. 1. A 
elaboração dos quesitos é uma das fases processuais mais sensíveis da 
instituição do Júri. Isso porque, diante das variáveis que se materializam na 
trama dos crimes dolosos contra a vida -- tentativas, qualificadoras, causas 
de aumento e de diminuição de pena, concursos de agentes e outras mais 
--, condensá-las em quesitos precisos é uma tarefa árdua e não raras vezes 
ingrata. 2. Na concreta situação dos autos, logo se percebe que os quesitos 
retrataram as teses sustentadas pela acusação e pela defesa em Plenário. 
Tanto é assim que as partes anuíram à quesitação, conforme se depreende 
da ata de julgamento. Pelo que o caso é de preclusão da matéria, nos exatos 
termos do inciso VIII do art. 571 do Código de Processo Penal. 3. Acresce 
que a impetração está assentada numa falsa premissa fática. É que a defesa 
alega que a confusa redação do sexto quesito impediu os jurados de 
votarem segundo o seu livre convencimento. Sendo certo que tal quesito 
nem sequer foi objeto de votação pelo Conselho de Sentença, pois 
consignado o seu prejuízo em função da resposta dada ao quesito 
imediatamente anterior. 4. Ordem indeferida. (HC 96469, Relator(a):  Min. 
CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 09/06/2009, DJe-152 
DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009 EMENT VOL-02369-05 
PP-01031 RSJADV nov., 2009, p. 31-34) 

AÇÃO PENAL. Júri. Defeitos na quesitação. Manifestação 
extemporânea da defesa. Preclusão. Perplexidade dos jurados. 
Inocorrência. Ordem indeferida. Precedentes. Eventuais defeitos na 
elaboração dos quesitos devem ser apontados logo após sua leitura pelo 
magistrado, sob pena de preclusão, que só pode ser superada nos casos em 
que os quesitos causem perplexidade aos jurados. (HC 85295, Relator(a):  
Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 02/02/2010, DJe-055 
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DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-02 
PP-00574) 

Quanto à alegação de nulidade em razão da utilização pelo órgão acusatório, 

em plenário, de prova colhida na fase policial, este Sodalício admite a utilização das provas 

colhidas no inquérito para lastrear a condenação penal, desde que em conjunto com outras 

provas produzidas na fase judicial. A esse respeito:

HABEAS CORPUS. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS PRODUZIDOS EM PLENÁRIO. 
REEXAME DE PROVAS.

1. Na esteira dos recentes precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior de Justiça, é incabível o habeas corpus utilizado em 
substituição ao recurso adequado.

2. A inadequação da via eleita, contudo, não desobriga este Tribunal 
Superior de, ex officio, fazer cessar manifesta ilegalidade que importe no 
cerceamento do direito de ir e vir do paciente.

3. A regra ínsita no art. 155 do Código de Processo Penal permite 

que elementos oriundos da fase inquisitorial possam servir de 

fundamento à sentença, desde que outros elementos colhidos na fase 

judicial corroborem tal entendimento.
4. No caso concreto, consta dos autos que, em Plenário, foram 

apresentados não só os depoimentos extrajudiciais, como o laudo 
necroscópico e informações obtidas mediante oitiva de outras testemunhas. 
Tais elementos foram considerados suficientes para comprovar a conduta 
criminosa do acusado, tendo a Corte de origem mantido a sentença porque 
se coadunava com o conjunto probatório.

5. Chegar a conclusão diversa quanto à idoneidade das provas 
produzidas em Plenário demandaria incursão no conjunto fático-probatório, 
o que é incompatível com a via eleita.

6. Além disso, às decisões proferidas pelo Tribunal do Júri são 
assegurados o sigilo das votações e a soberania dos veredictos, tratando-se 
de exceção à regra contida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 
Não se exige motivação das decisões do Conselho de Sentença que são 
embasadas na íntima convicção ou certeza moral dos jurados.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 232.232/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. CRIMES DE HOMICÍDIO E DE LESÃO CORPORAL 
CULPOSOS NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. TESE DE QUE 
A CONDENAÇÃO ESTÁ BASEADA APENAS EM PROVA OBTIDA NA 
FASE INQUISITORIAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.

1. As provas produzidas na fase de inquérito podem servir de 

instrumento para a formação da convicção do Juiz, desde que restem 

confirmadas por outros elementos colhidos durante a instrução 

criminal, sob o crivo do contraditório, como no caso.
2. A condenação não está fundamentada apenas na prova colhida ainda 

na fase inquisitorial, mas se amparou também na confissão do Réu, nos 
laudos técnicos, bem como na prova testemunhal produzida durante a 
instrução do processo, sob a garantia do contraditório.

3. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1327905/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012)

Além disso, não tendo sido impugnado o fundamento do acórdão de que  "ao 

tempo reservado para a defesa, durante os debates, foi acrescido o correspondente às 

interrupções de que o defensor se queixa", deve ser mantida a incidência, por analogia, do 

disposto na Súmula n. 284 do Excelso Pretório, segundo a qual é "inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A recorrente reafirma a impossibilidade de extinção do feito 

pelo pagamento, nos termos do art. 794, I do Código de Processo 

Civil, deixando de impugnar, especificamente, o fundamento do v. 

acórdão guerreado, qual seja, de que constitui questão superada a 

controvérsia atinente à suposta ausência de pagamento. As razões 

recursais apresentadas, portanto, encontram-se dissociadas daquilo 

que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 

deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 284 do eg. Supremo Tribunal Federal.
2. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação 

da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com imposição de 

multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(AgRg no AREsp 599.638/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE.  REEXAME DE 
FATO. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
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sentido pretendido pela parte.

2. Se o conteúdo normativo do dispositivo apontado no recurso não foi 
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, tem incidência o enunciado da 
Súmula nº 282/STF.

3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam 
a demanda, não há como rever o posicionamento em virtude da aplicação 
da Súmula nº 7/STJ.

4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido 
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal.

5. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no 

acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 

sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo 

Tribunal Federal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1444615/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015)

Da mesma forma, a alegação de participação de duas juradas com "convicção 

pré-concebida em definitivo", que indicariam a sua suspeição para servirem no Conselho de 

Sentença, não tendo sido suscitada no momento oportuno, qual seja, durante a sessão de 

julgamento, também encontra óbice na preclusão. Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 
2º, INCISOS II E IV, DO CÓDIGO PENAL). ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DO JULGAMENTO EM FACE DO PARENTESCO ENTRE 
JURADOS E ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO E 
SUSPEIÇÃO PREVISTAS NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Segundo o artigo 571, inciso VIII, da Lei Processual Penal, a 
ausência de protesto acerca da suspeição ou impedimento de jurados no 
momento oportuno, qual seja, durante a sessão de julgamento, acarreta 
preclusão. Precedentes do STJ e do STF.

(...)
4. Ordem denegada.
(HC 167.133/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 27/09/2011, DJe 28/10/2011)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA 
DE ESTUPRO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EM 
RELAÇÃO AO CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
RECONHECIMENTO. ALEGAÇÃO DE NULIDADES FORA DO 
MOMENTO OPORTUNO. INCIDÊNCIA DA PRECLUSÃO. 
PRETENSÃO DE CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A REVISÃO 
CRIMINAL. INVIABILIDADE.

[...].
3. No procedimento do júri, as nulidades ocorridas na primeira fase do 
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procedimento escalonado devem ser arguidas até as alegações finais, 
enquanto aquelas posteriores à pronúncia devem ser suscitadas logo após 
anunciado o julgamento e apregoadas as partes.

4. Constatando-se que as nulidades apontadas não foram alegadas no 
momento oportuno, deve-se reconhecer a incidência da preclusão.

5. Eventual nulidade decorrente de inobservância das regras de 
prevenção é de natureza relativa, consoante entendimento sumulado da 
Suprema Corte (Súmula 706/STF).

6. Mostra-se descabida a pretensão defensiva, no sentido de se atribuir 
efeito suspensivo à revisão criminal ajuizada na origem, assegurando-se ao 
paciente aguardar o julgamento dessa ação em liberdade.

7. Ordem parcialmente concedida, tão somente para reconhecer a 
prescrição da pretensão punitiva em relação ao crime de tentativa de 
estupro na ação penal de que aqui se trata. (HC 180603/BA, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
19/10/2011)

De mais a mais, a análise dos documentos mencionados pelo recorrente, que 

demonstrariam sua "objetiva determinação de condenar o réu-apelante independente do que se 

seguiria no julgamento", exigiria o necessário reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado nesta instância extraordinária, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

Saliente-se, por oportuno, que a Constituição Federal não exige fundamentação 

das decisões tomadas pelo Tribunal do Júri, consagrando no art. 5º, inciso XXXVIII, alíneas 'b' 

e 'c', o sistema da íntima convicção dos jurados. Em sendo assim, como bem consignado pela 

Corte local, "se já ali estavam elas com suas convicções formadas, não cabe à defesa, e a 

ninguém, avaliar, e muito menos ver nisso motivo para se ver contaminado o julgamento."

Quanto à nulidade decorrente da posição dos promotores ao lado do Juiz 

Presidente do Tribunal do Júri, a matéria envolve a interpretação de legislação local, conforme 

razões de decidir do acórdão recorrido, que não se admite no julgamento do recurso especial 

(Súmula 280/STF). 

No mais, a defesa fundamenta seu recurso com base em suposta violação a 

dispositivos constitucionais, o que tampouco é cabível nesta seara, sob pena de invasão da 

competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da Carta 

Magna. A propósito, trago à colação os seguintes julgados:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PRETENSA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE LESÕES 
CORPORAIS CULPOSAS NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento da alegada violação do dispositivo 
infraconstitucional mencionada pelo recorrente, no sentido de desclassificar 
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o delito a ele imputado, demandaria imprescindível revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame da alegada 
ofensa a dispositivos constitucionais, por ser matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 562.762/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGO COM OUTRO DA ÁREA PRIVADA. POSSIBILIDADE. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVAS QUANTO À 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é 
possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, 
III, e 105, III, da Constituição Federal.

2. Caso em que o Tribunal de origem, soberano na análise das provas 
carreadas aos autos, entendeu não haver prova de incompatibilidade de 
horários entre os cargos ocupados pela agravada, o que tornaria lícita a 
acumulação deles. Assim, não há como aferir eventual violação sem que se 
reexamine o conjunto fático-probatório dos presentes autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1462940/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, verifica-se que o recorrente 

apenas transcreveu ementas de julgados que, no seu entender, teriam divergido do 

entendimento esposado pela Corte de origem, sem realizar o necessário cotejo analítico entre 

os mencionados paradigmas e o aresto recorrido. Dessarte, não foram evidenciadas as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos termos do artigo 

255, § 2º, do RISTJ. Nessa linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. (...) 2. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da 
alínea c, art. 105, da Constituição Federal, porque não realizou a parte o 
necessário cotejo analítico. Em outros termos, in casu, não se demonstrou 
suficientemente as circunstâncias identificadoras da divergência com o 
caso confrontado, conforme dispõem os arts. 541, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. (...) (AgRg no REsp 680.974/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/03/2012, DJe 18/04/2012) 
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PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 

ALEGADA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DO 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS. INTELIGÊNCIA DO 
RISTJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL A QUAL 
TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.

(...)
(AgRg no Resp  1326084/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

Por fim, a análise da assertiva de que o julgamento pelos jurados foi 

manifestamente contrário à prova dos autos demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o reexame das provas carreadas 

aos autos, o que não se admite no julgamento do recurso especial, nos termos do enunciado da 

Súmula 7/STJ.  A esse respeito: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARGUIDA OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OMISSÕES NÃO CONFIGURADAS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. VÍCIO DE 
QUESITAÇÃO. QUESTÃO NÃO ARGUIDA OPORTUNAMENTE. 
MATÉRIA NÃO DEDUZIDA PERANTE A CORTE DE ORIGEM. 
EFEITO RESTRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO 
CONTRA SENTENÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI. SÚMULA N.º 713/STF. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 479 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 11.689/2008. TESE DE 
QUE A DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI TERIA SIDO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO NO SENTIDO DE QUE O CONSELHO DE SENTENÇA 
DECIDIU AMPARADO PELAS PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE 
SUMULAR N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PENA-BASE COMINADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL SEM 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL 
INTEGRALMENTE FECHADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

(...)
8. Ademais, para se reconhecer que o julgamento teria sido 

manifestamente contrário à prova dos autos seria indispensável, no caso, o 
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reexame de matéria fático-probatória, impossível na via estreita do recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.

(...)
(REsp 1303548/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 08/05/2012, DJe 14/09/2012)

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONSELHO 
DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO. DECISÃO CONFIRMADA EM SEDE 
DE APELAÇÃO. PLEITO DE NOVO JULGAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Observa-se que a Corte de origem, ao julgar a apelação interposta 
pela defesa, demonstrou de forma fundamentada que o veredicto popular 
não se revela incoerente ou contrário à prova dos autos.

2. Nunca é demais lembrar que as circunstâncias qualificadoras, 
devidamente reconhecidas pelo Plenário do Júri, somente podem ser 
excluídas, em sede de apelação, com base no art. 593, III, "d", do Código 
de Processo Penal, quando absolutamente improcedentes, sem amparo nos 
elementos dos autos.

3. No caso, constata-se que, diante das versões apresentadas pela 
acusação e pela defesa, concluiu o Conselho de Sentença que o homicídio 
foi praticado  por motivo fútil e mediante recurso que dificultou a defesa da 
vítima.

4. Com efeito, reconhecida as qualificadoras pelo Tribunal do Júri em 
conformidade com os fatos apresentados, não pode a Corte Estadual 
cassar a decisão do Conselho de Sentença para dizer que esta ou aquela é a 
melhor solução, conforme pretende o recorrente, sob pena de ofensa ao 
art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal.

5. Assim, muito embora nas razões do recurso se pretenda convencer 
de que a questão é de valoração das provas, mostra-se necessário, para 
decidir de forma diversa, o reexame do material fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita (Súmula 7/ STJ).

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 915.161/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0397757-5 REsp 1.500.980 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00684295820138217000  02920300056250  2030005625  20300056250  2920300056250  
3372056320128217000  40050306133  4230399720138217000  684295820138217000  
70009223918  70053438040  70056984123

EM MESA JULGADO: 17/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENER MOISÉS RODRIGUES
ADVOGADO : BENJAMIM PIZETTA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSIST. AC : VERA LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA
ADVOGADO : SETEMBRINA DOS SANTOS MACHADO
CORRÉU : LUÍS CARLOS DA SILVA
CORRÉU : LEANDRO OBERDAN DE ALMEIDA
CORRÉU : JOÃO ANTÔNIO MOTKE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENER MOISÉS RODRIGUES
ADVOGADO : BENJAMIM PIZETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSIST. AC : VERA LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA
ADVOGADO : SETEMBRINA DOS SANTOS MACHADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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